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PREGÃO ELETRÔNICO 
008/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
020/2026 
 
CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E 
MATERIAIS DESCARTÁVEIS, DESTINADOS A ATENDER DE FORMA CONTÍNUA ÀS 
NECESSIDADES DA ATENÇÃO PRIMARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME - HORÁRIO DE BRASÍLIA: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/01/2026 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/02/2026 às 08:00h  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 12/02/2026 às 08:00h e 01min. 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 
 
 
FASE DE HABILITAÇÃO: 
APÓS AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, LANCES E JULGAMENTO 
 
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DESIGNADO: 
MANOEL GONÇALVES BASTOS NETO 
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PREÂMBULO 
 
 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE R E M A N S O , inscrita no CNPJ sob o nº 
10.513.863/0001-16, situada na Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso – 
Bahia, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de MENOR 
PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
HIGIENE, LIMPEZA E MATERIAIS DESCARTÁVEIS, DESTINADOS A ATENDER DE FORMA 
CONTÍNUA ÀS NECESSIDADES DA ATENÇÃO PRIMARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
conforme descrição no ANEXO I deste Edital. 
 
A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso ao site 
(www.portaldecompraspublicas.com.br, nas condições descritas neste Edital. 
 
Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes também constarão 
do site www.remanso.ba.gov.br. 
 
1. EMBASAMENTO LEGAL 
 
1.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/21, dos Decretos Municipais nº 2970, 2971, 2972/2023, e da Complementar 
nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas 
complementares aplicáveis. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. O presente pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E MATERIAIS DESCARTÁVEIS, DESTINADOS A ATENDER DE 
FORMA CONTÍNUA ÀS NECESSIDADES DA ATENÇÃO PRIMARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. A licitação será realizada conforme constante do Termo de Referência. 
 
2.3. Após a estimativa de preços, a licitação será exclusiva à participação microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar nº 123/2006 e do 
Decreto 8.538/2015. 
 
2.4.  Deverão ser observadas as especificações e condições do fornecimento constantes  do Termo 
de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar da licitação as empresas que: 
 
a) atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam 
credenciadas, com cadastro ativo, no Portal de Compras Públicas. 
 
b) tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 
 
c) não estejam sob processo de falência; 
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c.1) É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 
certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 
 
d) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
 
e) não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública; 
 
f) não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 14.133/2021): 
 
f.1) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
f.2) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 
f.3) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
f.4) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
f.4.1) As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 
Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, poderão participar desta 
licitação usufruindo dos  benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, 
declarando no campo próprio do sistema sua condição. 
 
3.3. Como condição para participação desta licitação, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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c)Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
f) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
4. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 
 
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta licitação, 
que serão prestados mediante solicitação dirigida ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da 
data marcada para abertura do certame, por meio do sistema eletrônico de licitações 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 03 (três) dias  úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
 
5.  IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
5.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato convocatório, 
até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante petição 
apresentada por meio do sistema eletrônico de licitações 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
5.1.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao pedido a  cópia 
digitalizada dos seguintes documentos: 
 
a) do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 
pessoa física; 
 
b) do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 
 
5.2. Caberá ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 
impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 
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5.4. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial do município. 
 
5.5. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema 
eletrônico para visualização dos interessados. 
 
5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
5.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
5.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
5.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 
 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 
descrição do objeto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às declarações pertinentes, em 
campo próprio do sistema. 
 
6.2. A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor unitário, total, Marca e Descrição 
Detalhada do Objeto Ofertado”, de forma semelhante ao estabelecido no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 
 
6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuada s em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros  sua proposta, lances e declarações. 
 
6.4. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 
6.5. A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
6.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser 
adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos 
e despesas, necessárias ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será 
irreajustável e constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste 
certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título. 
 
6.7. Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas  decimais. 
 
6.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos 
nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.9. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, de acordo 
com o formulário que segue como Anexo II deste Edital, com todas as informações e declarações 
ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, 
sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as 
folhas e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente identificado com 
números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante. 
 
6.10. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 
data de sua apresentação. 
 
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.13. Como requisito de pré-habilitação, o licitante deverá apresentar a garantia de proposta 
em conformidade com o exigido no Termo de Referência (anexo I deste edital). 
 
6.12. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá 
se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura 
eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais 
escaneadas, sob pena de desclassificação. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 0,05 (cinco centavos). 
 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO 
e FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com o último lance 
final e fechado. 
 
7.10. A disputa começa com 15 minutos de lances abertos, seguidos por um 
período aleatório de até 10 minutos. Em seguida, o autor da oferta mais vantajosa e os 
autores das melhores ofertas subsequentes com valores ou percentuais de até 10% poderão 
ofertar um lance final e fechado. 
 
7.13 Encerrada a fase competitiva, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 
 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (POR ITEM), conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 
 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
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5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
7.24. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 2972/2023, será concedida prioridade de 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, nas situações 
em que as ofertas apresentadas por elas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
ao menor preço; 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será: 
 
7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstas nesta Lei; 
 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 
 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle 
 
7.27.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
7.27.6. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se 
localize; 
 
7.27.7. empresas brasileiras; 
 
7.27.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.27.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
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7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 
 
8.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que 
as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com um lance final fechado. Assim, após 
a etapa aberta, o autor da oferta mais vantajosa e os autores das melhores ofertas subsequentes 
com valores ou percentuais de até 10% poderão ofertar um lance final e fechado. 
 
8.2. O licitante poderá oferecer lances intermedíarios:  
 
8.2.1. que serão iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de 
julgamento de maior lance, ou 
 
8.2.2. que serão iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados o critério de 
julgamento de menor preço. 
 
8.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 0,05 (cinco centavos). 
 
9. JULGAMENTO 

9.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO 
POR ITEM, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste 
Edital e em seus anexos quanto ao objeto. 
 
9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação 
da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação. 
 
9.3. É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item  11.1., 
em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a 
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 
manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação. 
 
9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o enquadramento. 
 
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 
9.3. deste edital. 
 
9.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 
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9.7. Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da primeira 
classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido pelo pregoeiro(a), através do 
sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, a proposta de preço, conforme Anexo II, 
com o valor do preço final alcançado. 
 
9.8. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compatibilidade do menor 
preço alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela Administração, 
coerentes com a execução do objeto licitado, aferido mediante a pesquisa de preços que instrui 
o processo administrativo pertinente a esta licitação. 
 
9.9. Para a aquisição de bens e prestação de serviços é indício de inexequibilidade valores 
inferiores a 75% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública, a qual só 
será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor da proposta         e que 
inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garantida manifestação 
do licitante. 
 
9.10. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na 
cláusula acima, o pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas 
as exigências, devendo, também, negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido 
preço melhor. 
 
9.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 
habilitação. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 
 
10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme preceitua o 
Decreto Municipal 2970/2023. 
 
10.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
10.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
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diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro. 
 
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
 
10.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
10.9. Também nas hipóteses em que O pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
10.11. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não 
for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
10.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. HABILITAÇÃO 
 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a comissão de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio-majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
11.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 
11.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
11.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena 
de inabilitação. 
 
11.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
11.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
11.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
I - Conforme regramento fundado pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, 
através da RESOLUÇÃO nº 1.383, de 26 de fevereiro de 2019 que altera a Resolução 
nº 1060, de 26 de abril de 2005, que estabelece normas para a apresentação da 
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prestação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando a 
exigir no § 2º que os documentos deverão ser apresentados em FORMATO PDF 
PESQUISÁVEL convertido a partir de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre 
Office, Open Office, etc), não podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade 
da resolução dos dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o 
devido encaminhamento e análise por parte do órgão de contas. 

II - Conforme previsão contida acima, contido nesse caderno licitatório, a cargo do 
Pregoeiro, poderá oportunizar ao licitante prazo para regularização da falta 
mencionada na cláusula acima, findo o prazo e verificado o não cumprimento, a 
interessada será inabilitada. 

11.13. HABILITAÇÃO: 
 
11.13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais 
devidamente registradas, salvo quando consolidados, em se tratando  de sociedades comerciais, 
com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre 
os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 
da licitação; 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
f) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, acompanhado 
dos seguintes documentos: 
 
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 
 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 
 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
 
IV) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
 
V) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 
aprovou; 
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VII) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
11.14. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
11.14.1.  Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
11.14.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
 
11.14.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da interessada. 
 
11.14.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
11.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
 
11.14.6. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
11.14.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
11.15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
11.15.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, em no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade 
não estiver expressa na certidão; 
 
11.15.2. Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais devidamente registrados na Junta Comercial, conforme Normas de 
Contabilidade vigentes: 
 
a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
d) Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, 
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
------------------------------------------------------------------------- 
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 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                    Ativo Total  
------------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                          Ativo Circulante 
-----------------------------------------------------------------------------  
                      Passivo Circulante 
 
e) O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício mas 
para fins da habilitação econômico-financeira. Deverá apresentar a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) e no caso o MEI tenha sido 
constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios 
mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.   
 
f) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED deverão 
apresentar: 
I) Termo de Abertura e Encerramento; 
II) Recibo de Entrega do Livro Digital; 
III) Balanço Patrimonial; 
IV) Demonstração de Resultado do Exercício; 
 
11.16. OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
 
11.16.1.  Declaração contendo todos os itens descritos no MODELO DO ANEXO 03 deste 
instrumento. 
 
11.17. OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 
 
11.17.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
11.17.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
11.17.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
11.17.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
 
11.17.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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11.17.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
11.17.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
11.17.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
11.17.9. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico 
deverá se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou 
assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas 
assinaturas manuais escaneadas, sob pena de desclassificação. 
 
12. AMOSTRAS 
 
12.1. Não se aplica. 
 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
a) Conter o objeto, marca, preço unitário e global em reais em algarismos e declaração que, nos 
preços unitários propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e 
satisfatória execução do fornecimento objetivado neste edital;  

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
13.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
13.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
13.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 
 
14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
14.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Cabe recurso em face de: 
 
15.1.1. julgamento das propostas; 
15.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
15.1.3. anulação ou revogação da licitação 
 
15.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 
licitante serão observadas as seguintes disposições: 
 
15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado 
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de 
julgamento; 
 
15.2.2. A apreciação se dará em fase única. 
 
15.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema 
eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 
 
15.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor. 
 
15.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
 
15.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
15.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 
 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
 

19  

15.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 
encerramento da fase de lances. 
 
15.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 
serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO 
 
16.1. A presente licitação será adjudicada pela autoridade competente nos termos da Lei nº 
14133/2021 e Decreto Municipal nº 2970/2023. 
 
17. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente 
nos termos da Lei nº 14133/2021 e Decreto Municipal nº 2970/2023. 
 
18. DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA 
 
18.1. O  prazo, condições e locais  de entrega do objeto contratual serão os declarados na 
proposta respeitado o limite estabelecido no Anexo I neste edital. 
 
18.2. Somente serão analisados pela Administração os pedidos de prorrogação do prazo de 
entrega do objeto que se apresente com as condições  seguintes: 
 
a) até a data final prevista para a entrega; e, 
 
b) instruídos com justificativas que demonstrem fato imputável exclusivamente à 
Administração Pública ou caso fortuito e força maior.  
 
18.2.1. Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem anterior serão 
indeferidos de pronto. 
 
18.3. O serviço deverá ser entregue de acordo com o ofertado na proposta, no local e horário 
discriminado no Anexo I deste Edital, correndo por conta da Contratada todas as despesas de 
embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes 
do fornecimento. 
 
19. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
19.1. O objeto da contratação será recebido pela contratante provisoriamente e definitivamente 
consoante o disposto art. 140 da Lei Federal nº 14.133 e art. 129 do Decreto Municipal nº 
2971/2023. 
 
19.2. O objeto do contrato será recebido: 
 
a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita ao contratado de 
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término da execução; 
 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 
30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocatório ou no contrato. 
 
19.3. No ato da entrega, os serviços serão recebidos pela Contratante, para posterior verificação 
do atendimento às condições deste Edital e da conformidade com a marca e/ou fabricante 
declinados na proposta. 
 
19.4. Caso seja constatado que os produtos entregues apresentam irregularidades, não 
correspondem às especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante 
declinados na proposta da Contratada ou estão fora dos padrões determinados, eles serão 
rejeitados e devolvidos, podendo a Administração rescindir a contratação ou determinar a 
substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
 
19.5. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a 
Administração poderá determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 
 
19.6. O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da 
Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as 
especificações estabelecidas no ANEXO I, verificadas posteriormente. 
 
20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
20.2.2. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico 
deverá se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou 
assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas 
assinaturas manuais escaneadas, sob pena de desclassificação. 
 
20.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
 
20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 
 
20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
 
20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 
137, nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados 
no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021. 
 
20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no prazo estupulado no termo de 
referência. 
 
20.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
 
20.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 
 
20.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
20.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, quando for o caso. 
 
20.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma do item 20.8. 
 
20.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
  
21.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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22.  DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
23. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
23.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente após as liquidações dos empenhos 
realizados para tal fim, conforme quantitativos dos serviços prestados. 
 
a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 
 
b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 
 
23.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
23.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde:  
 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 
365                        365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
23.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 
 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
23.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 
 
24. DA FISCALIZAÇÃO 
 
24.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidores municipais para supervisionar o serviço 
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nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do recebimento. 
 
24.2 O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
24.3. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar 
a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 
 
24.4. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 
 
24.5. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas 
do contrato, em especial quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo 
cumprir a lei e as disposições do presente edital. 
 
24.6. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das 
penalidades previstas no presente contrato e na lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
24.7. A fiscalização poderá, a seu critério, exigir a substituição imediata de todo e qualquer 
integrante da equipe de profissionais, durante a execução dos serviços. 
 
24.8. DADOS DOS FISCAL DO CONTRATO: 
 
FISCAL DE CONTRATO: 
OTACÍLIO DA COSTA LIMA  
CPF: 887.264.015-68 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 
CPF: 132.957.215-72 
 
25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
 
25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este edital.  

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/21 e nos artigos 144 a 152 do Decreto Municipal nº 2971/2023 que faz parte deste 
edital como se transcrito fosse. 
 
26.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
26.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
26.4. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
 
a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 
da obrigação; e/ou, 
 
b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido  derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração. 
 
26.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 
 
26.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 
da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à 
Autoridade que proferiu a decisão. 
 
27. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
27.12. A subcontratação deverá atender ao disposto no Termo de Referencia, anexo a este 
instrumento . 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
28.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
28.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
28.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
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documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
 
28.5. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
28.6. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
28.7. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais     normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente 
os casos omissos. 
 
28.8. O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações sobre 
documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do 
certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
28.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se for o 
caso, as Unidades competentes. 
 
28.10. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata de 
Registro de Preços e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente 
de transcrição. 
 
28.11. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas 
do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 
28.12. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados 
em processo administrativo pertinente ao certame. 
 
28.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 
 
28.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 
 
28.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário do Pregoeiro. 
 
28.16. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no sítio eletrônico 
www.remanso.ba.gov.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
28.17. O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados 
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nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 
 
28.18.O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 
www.remanso.ba.gov.br. 
 

22.19. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância 
ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21. 
 

22.20. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Remanso - BA para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste  dele decorrente. 
  
Remanso – BA, 29 de janeiro de 2026. 
 
 
 
 
 

 
ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO – I - TERMO DE REFERENCIA / ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1.Contratação de empresa para fornecimento de materiais de higiene, limpeza e materiais 
descartáveis, destinados a atender de forma contínua às necessidades da Atenção Primaria da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
ITEM CATMAT DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. V.UNIT. V. TOTAL 

1 624677 

ÁGUA SANITÁRIA 1 LITRO, USO 
DOMÉSTICO, A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SODIO; TEOR DE 
CLORO ATIVO: ENTRE 2,0 A 2,5 % 
P/P; COR: INCOLOR; APLICAÇÃO: 
LAVAGEM E ALVEJANTE DE 
ROUPAS, BANHEIRAS E PIAS; TIPO: 
COMUM. NO DIA DA ENTREGA, O 
PRAZO DE VALIDADE INDICADO 
PARA O PRODUTO, NÃO DEVERÁ 
TER SIDO ULTRAPASSADO NA SUA 
METADE, TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICAÇÃO OU LOTE IMPRESSO 
NA EMBALAGEM. A EMBALAGEM 
DEVE SER OPACA E CONTER TAMPA 
DE FORMA A GARANTIR O TEOR DE 
CLORO ATIVO EXIGIDO NA 
PORTARIA ANVISA. 

UNIDADE 15000 R$ 3,17 R$ 
47.550,00 

2 269943 
ÁLCOOL ETÍLICO 1 LITRO, TEOR 
ALCOÓLICO: 70%, TIPO: 
HIDRATADO, APRESENTAÇÃO: GEL. 

UNIDADE 400 R$ 
12,67 

R$ 
5.068,00 

3 269941 

ÁLCOOL ETÍLICO 1 LITRO, TEOR 
ALCOÓLICO: 70%, TIPO: 
HIDRATADO, APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO. 

UNIDADE 6750 R$ 
11,78 

R$ 
79.515,00 

4 463962 

AVENTAL, MATERIAL: PVC - 
CLORETO DE POLIVINILA, COR: 
BRANCA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM BOLSO, 
APLICAÇÃO: COZINHA, TAMANHO: 
ÚNICO 

UNIDADE 100 R$ 
15,03 

R$ 
1.503,00 

5 326594 BACIA 35 L, DE PLÁSTICO 
RESISTENTE. UNIDADE 100 R$ 

38,65 
R$ 
3.865,00 

6 216085 

BALDE 15 L, MATERIAL: PLÁSTICO, 
TAMANHO: GRANDE, MATERIAL 
ALÇA: ARAME GALVANIZADO, COR: 
NATURAL. 

UNIDADE 200 R$ 
17,36 

R$ 
3.472,00 

7 424466 BANDEJA DE PAPELÃO LAMINADO, 
MEDIDO 20 X 35 CM, RETANGULAR. UNIDADE 100 R$ 4,20 R$ 420,00 
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8 237774 

BOTA DE PVC, CANO: MÉDIO, 
INDICADA PARA EVITAR CONTATO 
COM PRODUTOS QUÍMICOS E 
UMIDADE. NUMERAÇÃO 
CONFORME PEDIDO. 

PAR 300 R$ 
40,10 

R$ 
12.030,00 

9 419187 

COADOR DE PANO, 
CONFECCIONADO EM FLANELA 
100% ALGODÃO, COM CABO DE 
MADEIRA E ARAME GALVANIZADO. 
TAMANHO MÉDIO, COM 
PROFUNDIDADE DE 20 CM. 

UNIDADE 200 R$ 
11,35 

R$ 
2.270,00 

10 473394 

CONJUNTO DE LIMPEZA MOP, 
CONTENDO 1 BALDE INOX 
CAPACIDADE MÍNIMA 5 L, 
SUPORTE EM POLIPROPILENO; 1 
CABO COMPLETO AJUSTÁVEL DE 90 
A 120 CM, CILÍNDRICO, DE 
ALUMÍNIO, REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, CONECTOR GIRATÓRIO 
PARA ALCANÇAR ÁREAS DIFÍCEIS; 
1 REFIL ESCOVÃO LIMPEZA 
PESADA; 1 REFIL ESFREGÃO 
LIMPEZA A PÓ. 

UNIDADE 100 R$ 
91,17 

R$ 
9.117,00 

11 451994 

COPO DESCARTÁVEL 150 ML, 
MATERIAL DE POLIESTIRENO, 
TRANSPARENTE CRISTAL, CORPO 
FRISADO, BORDAS 
ARREDONDADAS, NÃO TÓXICO, EM 
CADA COPO DEVERÁ CONSTAR: 
GRAVAÇÃO DA MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO SÍMBOLO DO 
FABRICANTE, SÍMBOLO DE 
RECICLAGEM, CONFORME À 
NORMA ABNT NBR 13230/1994, E 
ATENDER RIGOROSAMENTE À 
NORMA DA ABNT NBR 14865/2002 
– CAIXA COM 25 PACOTES COM 100 
UNIDADES CADA. 

CAIXA 400 R$ 
136,17 

R$ 
54.468,00 

12 419219 

COPO DESCARTÁVEL 200 ML, 
MATERIAL: PLÁSTICO 
OXIBIODEGRADÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
ATÓXICO E BIODEGRADÁVEL, 
CAIXA COM 25 PACOTES COM 100 
UNIDADES CADA. 

CAIXA 200 R$ 
159,27 

R$ 
31.854,00 
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13 435440 

CREME DENTAL, COM 1.500 PPM DE 
FLUOR. EMBALAGEM: BISNAGA 
COM 90 G. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA EMBALAGEM EM 
QUE O PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, COMPOSIÇÃO, DATA 
DE FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, BEM 
COMO SOBRE OS RISCOS QUE 
APRESENTAM A SAUDE E 
SEGURANÇA DOS 
CONSUMIDORES, EM 
CONFORMIDADE COM NORMAS E 
RESOLUÇÕES DA ANVISA. NA DATA 
DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O 
PRODUTO, NAO DEVERA TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO REFERENCIA, 
A DATA DE FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

BISNAGA 200 R$ 8,32 R$ 
1.664,00 

14 307892 

DESENTUPIDOR PIA, MATERIAL: 
BORRACHA FLEXÍVEL, COR: PRETA, 
ALTURA: 10 CM, DIÂMETRO: 12 
CM, MATERIAL CABO: MADEIRA, 
COMPRIMENTO CABO: 60 CM 

UNIDADE 40 R$ 
10,84 R$ 433,60 

15 381409 

DESINFETANTE 1 LITRO, 
DESINFETA, DESODORIZA, LIMPA E 
PERFUMA. INIBE PROLIFERAÇÃO 
DE MICRORGANISMOS 
CAUSADORES DE MAUS ODORES, 
COM AÇÃO FUNGICIDA E 
BACTERICIDA. IDEAL PARA 
DESINFECÇÃO DE LOUÇAS 
SANITÁRIAS, PIAS, LATAS DE LIXO 
E LADRILHOS DE SANITÁRIOS. 

UNIDADE 3000 R$ 6,21 R$ 
18.630,00 

16 396196 

DESINFETANTE 5 LITROS, 
ACONDICIONADO EM FRASCO 
PLÁSTICO COM ALÇA, COM AÇÃO 
GERMICIDA E BACTERICIDA. 
FRAGRÂNCIA DE EUCALIPTO OU 
LAVANDA. NATUREZA QUÍMICA: 
TENSOATIVO CATIÔNICO, 
SEQUESTRANTE, CONSERVANTES, 
ATENUADOR DE ESPUMA, 
CONTROLADOR DE PH, CORANTES, 
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. 
COMPONENTE ATIVO: CLORETO DE 
COCOBENZIL ALQUIL DIMETIL 
AMÔNIO / CLORETO DE DIDECIL 
DIMETIL AMÔNIO. DEVERÁ 

UNIDADE 1500 R$ 
24,12 

R$ 
36.180,00 
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CONTAR NO RÓTULO DO PRODUTO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, MODO DE 
UTILIZAÇÃO, CÓDIGO DE BARRAS, 
NÚMERO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO FABRICANTE 
NA ANVISA, QUÍMICO 
RESPONSÁVEL E SEU RESPECTIVO 
CRQ, DATA DE VALIDADE, NÚMERO 
DO LOTE E DATA DE FABRICAÇÃO. 

17 283789 

DESODORIZADOR DE AR 360ML, 
PARA AMBIENTE, EM FORMA DE 
AEROSOL, FRAGRANCIA 
AGRADAVEL, NAO CONTENDO CFC 
- CLOROFLUORCARBONATO, DUPLA 
ACAO. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA EMBALAGEM EM 
QUE O PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, COMPOSICAO, DATA 
DE FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, BEM 
COMO SOBRE OS RISCOS QUE 
APRESENTAM A SAUDE E 
SEGURANCA DOS 
CONSUMIDORES, NORMAS 
VIGENTES E REGISTROS NOS 
ORGAOS COMPETENTES. NA DATA 
DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O 
PRODUTO, NAO DEVERA TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO REFERÊNCIA, 
A DATA DE FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

UNIDADE 1000 R$ 
18,14 

R$ 
18.140,00 

18 389457 

DETERGENTE  5 LITROS, LÍQUIDO 
CONCENTRADO, BIODEGRADÁVEL, 
COM NO MÍNIMO 11% DO 
PRINCÍPIO ATIVO DO 
DETERGENTE. EMBALAGEM 
PLÁSTICA. 

GALÃO 100 R$ 
17,26 

R$ 
1.726,00 

19 296365 

DETERGENTE LAVA LOUÇA 500 ML, 
LÍQUIDO, CONCENTRADO, 
BIODEGRADAVEL, COM NO MINIMO 
11% DO PRINCÍPIO ATIVO BASICO 
DO DETERGENTE. EMBALAGEM 
PLASTICA. VALIDADE MAIS DE 6 
MESES. 

UNIDADE 1500 R$ 2,01 R$ 
3.015,00 
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20 438150 
ESCOVA DENTAL ADULTO, CABEÇA 
PEQUENA E ARREDONDADA, HASTE 
RETA, CERDAS MACIAS. 

UNIDADE 200 R$ 2,97 R$ 594,00 

21 398861 

ESCOVA DENTAL INFANTIL, 
CABEÇA PEQUENA E 
ARREDONDADA, HASTE RETA, 
CERDAS MACIAS. 

UNIDADE 200 R$ 1,30 R$ 260,00 

22 333358 

ESCOVA LIMPEZA GERAL, 
APLICAÇÃO: VASO SANITÁRIO, 
MATERIAL CORPO: PLÁSTICO, 
MATERIAL CERDAS: NÁILON, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FORMATO ARREDONDADO,  COM 
ESTOJO OU SUPORTE PLÁSTICO. 

UNIDADE 300 R$ 8,29 R$ 
2.487,00 

23 226824 

ESPANADOR, MATERIAL: PENAS 
AVESTRUZ, MATERIAL CABO 
MADEIRA 40 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TORNEADO E REFORÇADO. 

UNIDADE 200 R$ 
31,41 

R$ 
6.282,00 

24 481018 

ESPONJA EM LA DE AÇO, PARA 
LIMPEZA, CARBONO ABRASIVO. 
EMBALAGEM PACOTE COM 8 
UNIDADES, PESO LÍQUIDO MINIMO 
DE 50 G. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA EMBALAGEM EM 
QUE O PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, COMPOSICAO, DATA 
DE FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, BEM 
COMO SOBRE OS RISCOS QUE 
APRESENTAM A SAUDE E 
SEGURANCA DOS 
CONSUMIDORES, NORMAS 
VIGENTES E REGISTROS NOS 
ORGAOS COMPETENTES. NA DATA 
DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O 
PRODUTO, NAO DEVERA TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO REFERÊNCIA, 
A DATA DE FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

PACOTE 300 R$ 3,06 R$ 918,00 

25 481020 

ESPONJA LIMPEZA, MATERIAL: 
ESPUMA / FIBRA SINTÉTICA, 
FORMATO: RETANGULAR, 
ABRASIVIDADE: MÉDIA, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA GERAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
DUPLA FACE, COMPRIMENTO 
MÍNIMO: 110 MM, LARGURA 

UNIDADE 1000 R$ 0,90 R$ 900,00 
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MÍNIMA: 75 MM, ESPESSURA 
MÍNIMA: 20 M. 

26 220981 

FILME DE PVC, 29 CM LARGURA, 
0,12 ESPESSURA E 300 M 
COMPRIMENTO, PARA EMBALAR 
ALIMENTOS E PRODUTOS EM 
GERAL.  

ROLO 100 R$ 
34,61 

R$ 
3.461,00 

27 407293 FIO DENTAL, 100 METROS, 
ENCERADO. UNIDADE 300 R$ 2,53 R$ 759,00 

28 240448 

FLANELA, COMPRIMENTO: 60CM, 
LARGURA: 40 CM, MATERIAL 100% 
ALGODÃO, COR AMARELA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM BAINHA. 

UNIDADE 500 R$ 2,70 R$ 
1.350,00 

29 279329 

FOSFÓRO, CONTENDO NO MÍNIMO 
40 PALITOS A CAIXA. EMBALAGEM: 
PACOTE 10 CAIXA MATERIAL COM 
SELO INMETRO. 

MAÇO 100 R$ 5,56 R$ 556,00 

30 293348 

GUARDANAPO DE PAPEL, FOLHA 
SIMPLES, COM 4 DOBRAS, NA COR 
BRANCA, DIMENSOES MINIMAS DE 
23 X 22 CM, EM PAPEL NAO 
RECICLADO, ISENTO DE 
CONTAMINANTES, ABSORVENTE, 
COM 100% FIBRA CELULOSICA 
VIRGEM, SEM ODOR E COM 
TEXTURA COM RELEVO SENSIVEL 
AO TATO (GOFRADO). 
EMBALAGEM: PACOTE COM 50 
UNIDADES AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE SOBRE A 
EMBALAGEM EM QUE O PRODUTO 
ESTÁ ACONDICIONADO: 
NOME/CNPJ DO FABRICANTE, 
MARCA DO PRODUTO, 
COMPOSICAO, NORMAS VIGENTES 
E REGISTROS NOS ORGAOS 
COMPETENTES. 

PACOTE 1000 R$ 2,45 R$ 
2.450,00 

31 484679 

INSETICIDA DOMÉSTICO 
CONTENDO NO MÍNIMO 360ML, 
AEROSOL EFICAZ CONTRA 
MOSCAS, MOSQUITOS, MOSQUITO 
DA DENGUE, PERNILONGOS, 
BARATAS E FORMIGAS, COMPOSTO 
DE PERMETRINA 0,02% A 0,05%, 
CIPERMETRINA 0,05% A 0,15%, 
IMIPROTRINA 0,04% A 0,08%, 
SOLVENTES E PROPELENTES, SEM 
CFC, PRINCÍPIO ATIVO GRUPO 
QUÍMICO PIRETRINAS E 
PIRETRÓIDES, EMBALADO E 

UNIDADE 500 R$ 
21,17 

R$ 
10.585,00 
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ACONDICIONADO DE FORMA 
ADEQUADA, PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICACAO NO ATO DA 
ENTREGA, AOS PROCEDIMENTOS 
ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA. 

32 602989 

ISQUEIRO GRANDE, ACENDE 3.000 
VEZES, COM SELO HOLOGRÁFICO 
DO INMETRO QUE GARANTE 
ORIGINALIDADE, QUALIDADE E 
SEGURANÇA. 

UNIDADE 100 R$ 5,26 R$ 526,00 

33 54976 

LIMPA ALUMÍNIO,  500ML, A BASE 
DE TENSOATIVOS NÃO IÔNICOS, 
ABRASIVOS, CORANTES. COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

UNIDADE 150 R$ 3,12 R$ 468,00 

34 128511 

LIMPA FORNO 250 ML/ 275G, 
LÍQUIDO DENSO, INCOLOR, NÃO 
INFLAMÁVEL, ODOR 
CARACTERÍSTICO, COMPOSIÇÃO: 
SODA CÁUSTICA, ESPESSANTE, 
ÓLEO DE MENTA E ÁGUA. 

UNIDADE 50 R$ 
18,01 R$ 900,50 

35 300935 

LIMPA VIDRO SPRAY, COM 500ML, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, 
COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER, 
SULFATO DE SÓDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PULVERIZADOR COM GATILHO. AS 
SEGUINTES INFORMACOES 
DEVERAO SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE, DIRETAMENTE NA 
EMBALAGEM EM QUE O PRODUTO 
ESTÁ ACONDICIONADO OU 
RÓTULO IMPRESSO COLADO NA 
MESMA: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, COMPOSIÇÃO, DATA 
DE FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, BEM 
COMO SOBRE OS RISCOS QUE 
APRESENTAM À SAÚDE E 
SEGURANÇA DOS 
CONSUMIDORES, NORMAS 
VIGENTES E REGISTROS NOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES. NA DATA 
DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O 
PRODUTO, NAO DEVERA TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO REFERÊNCIA, 

UNIDADE 350 R$ 
14,57 

R$ 
5.099,50 
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A DATA DE FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

36 289840 

LIMPADOR INSTANTÂNEO 
MULTIUSO, 500 ML, COMPOSTO DE 
TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 
COADJUVANTES. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA EMBALAGEM EM 
QUE O PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO OU RÓTULO 
IMPRESSO COLADO NA MESMA: 
NOME/CNPJ DO FABRICANTE, 
MARCA DO PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, COMPOSIÇÃO, DATA 
DE FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, BEM 
COMO SOBRE OS RISCOS QUE 
APRESENTAM À SAÚDE E 
SEGURANÇA DOS 
CONSUMIDORES, NORMAS 
VIGENTES E REGISTROS NOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES. NA DATA 
DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O 
PRODUTO, NAO DEVERA TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO REFERÊNCIA, 
A DATA DE FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

UNIDADE 400 R$ 4,16 R$ 
1.664,00 

37 264817 

LUVA MULTIUSO, SEGURANÇA, EM 
LATEX NATURAL, TAMANHO G, NAO 
INFERIOR A 30CM DE 
COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR VERDE. 

PAR 50 R$ 9,37 R$ 468,50 

38 234075 

LUVA MULTIUSO, SEGURANÇA, EM 
LATEX NATURAL, TAMANHO M, NAO 
INFERIOR A 30CM DE 
COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR AMARELA. 

PAR 200 R$ 8,20 R$ 
1.640,00 
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39 225727 

LUVA MULTIUSO, SEGURANÇA, EM 
LATEX NATURAL, TAMANHO P NAO 
INFERIOR A 30CM DE 
COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR VERDE. 
EMBALAGEM: LACRADA COM PAR 
INDIVIDUAL. 

PAR 200 R$ 7,70 R$ 
1.540,00 

40 450213 

MARMITA DESCARTÁVEL, 
MATERIAL: ISOPOR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM TAMPA, CAPACIDADE:750 ML, 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES 

PACOTE 500 R$ 
54,92 

R$ 
27.460,00 

41 621605 
PÁ DE LIXO PLÁSTICA, MEDINDO 
24X16,5X7, COM CABO LONGO 
80CM. 

UNIDADE 300 R$ 8,50 R$ 
2.550,00 

42 221317 
PALITO DE DENTE, MATERIAL EM 
BAMBU, BIODEGRADÁVEL, 6 CM. 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA 50 R$ 1,34 R$ 67,00 

43 357462 

PANO LIMPEZA, MATERIAL: 
ALGODÃO CRU, COMPRIMENTO: 85 
CM, LARGURA: 60 CM, APLICAÇÃO: 
CHÃO, TIPO: SACO 

UNIDADE 1000 R$ 8,70 R$ 
8.700,00 

44 258123 PAPEL ALUMÍNIO, COM 7,5 M X 45 
CM. ROLO 300 R$ 8,23 R$ 

2.469,00 

45 301139 

PAPEL HIGIÊNICO, MATERIAL: 
CELULOSE VIRGEM, 
COMPRIMENTO: 30 M, LARGURA: 
10 CM, TIPO: PICOTADO, 
QUANTIDADE FOLHAS: DUPLA, 
COR: BRANCA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: EXTRA MACIO E SEM 
PERFUME, PACOTE COM 4 ROLOS. 

PACOTE 2000 R$ 7,90 R$ 
15.800,00 

46 391616 

PAPEL TOALHA EM BOBINA FOLHA 
DUPLA ABSORVENTE, COM 
DIMENSOES MINIMAS DE 20CM 
(LARGURA) X 200M, 
(COMPRIMENTO), COM VARIACAO 
DE ATÉ - 2% (DOIS POR CENTO), 
100% FIBRAS CELULOSICAS, NAO 
RECICLADO, COR BRANCA, SEM 
ODOR. EMBALAGEM COM 06 (UN), 
COM PESO MINIMO DE 3.600 
GRAMAS, PODENDO VARIAR -2% 
DO PESO. 

PACOTE 457 R$ 
87,13 

R$ 
39.818,41 

47 219232 

PAPEL TOALHA, MATERIAL: PAPEL 
CELULOSE 100% VIRGEM, TIPO 
FOLHA: 2 DOBRAS, 
COMPRIMENTO: 23 CM, LARGURA: 
21 CM, COR: BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
INTERFOLHADA, ACONDICIONADO 
EM PACOTE DE 1.000 FOL 

PACOTE 500 R$ 
22,96 

R$ 
11.480,00 

48 435440 PASTA DENTAL COM FLÚOR, 
CONCENTRAÇÃO MÍNIMA: 1000 UNIDADE 200 R$ 5,38 R$ 

1.076,00 
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PPM, CONCENTRAÇÃO MÁXIMA 
1500 PPM. 90 GRAMAS 

49 292572 

PEDRA SANITÁRIA, 
DESODORIZADOR SANITÁRIO, 
COMPOSIÇÃO: PARADICLORO 
BENZENO MIN 98%., ESSÊNCIA: 
EUCALIPTO, LAVANDA, MARINE E 
FLORAL, ASPECTO FÍSICO: EM 
PEDRA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SUPORTE PLÁSTICO 
E RENDINHA PARA VASO 
SANITÁRIO, PEDRA COM NO 
MÍNIMO 25 GRAMAS. 

UNIDADE 500 R$ 3,67 R$ 
1.835,00 

50 364463 

PRATO DESCARTÁVEL, MATERIAL: 
PLÁSTICO, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 
DIÂMETRO: 15 CM, COR: BRANCO, 
PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 1,79 R$ 268,50 

51 372768 

PRATO DESCARTÁVEL, MATERIAL: 
PLÁSTICO, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 
DIÂMETRO: 21 CM, COR: BRANCO, 
PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 3,11 R$ 466,50 

52 626829 

PRENDEDOR DE ROUPA, 
CONFECCIONADO EM MATERIAL 
PLÁSTICO. PACOTE COM 12 
UNIDADES. 

PACOTE 30 R$ 9,12 R$ 273,60 

53 253025 

RODO, MATERIAL CABO: MADEIRA 
COM NO MÍNIMO 120 CM, 
MATERIAL SUPORTE: PLÁSTICO, 
COMPRIMENTO SUPORTE: 60 CM, 
QUANTIDADE BORRACHAS: 2 UN. 

UNIDADE 200 R$ 
16,53 

R$ 
3.306,00 

54 298406 

SABÃO EM BARRA, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: SABÃO GLICERINADO, 
TIPO: NEUTRO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 1ª QUALIDADE, 
EMBALAGEM COM 5 UNIDADES 

PACOTE 400 R$ 
14,20 

R$ 
5.680,00 

55 324827 

SABAO EM PÓ, PACOTE DE 1 KG, 
COM TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL, CONTENDO NA 
COMPOSIÇÃO ÁGUA, CORANTE E 
BRANQUEADOR ÓPTICO. 

PACOTE 1000 R$ 9,37 R$ 
9.370,00 

56 339700 

SABONETE LÍQUIDO 1 L, 
ANTIALÉRGICO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO 
VISCOSO, ACIDEZ: NEUTRO PH, 
COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER 
SULFATO DE SÓDIO, AROMA: 
ERVA- DOCE. 

UNIDADE 500 R$ 
12,55 

R$ 
6.275,00 

57 339700 

SABONETE LÍQUIDO 5 L, 
ANTIALÉRGICO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO 
VISCOSO, ACIDEZ: NEUTRO PH, 
COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER 
SULFATO DE SÓDIO, AROMA: 
ERVA- DOCE. 

GALÃO 100 R$ 
32,49 

R$ 
3.249,00 
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58 481090 

SACO DE LIXO 100 L, PARA 
ACONDICIONAMENTO DE 
RESIDUOS DOMICILIARES 
(RESIDUOS GERAL OU MISTURADO 
OU CONTAMINADO NAO PASSIVEL 
DE SEPARACAO), CLASSE I, EM 
RESINA TERMOPLASTICA VIRGEM 
OU RECICLADA, LARGURA 85 CM, 
PODENDO VARIAR +/- 1CM, 
ALTURA MINIMA DE 100 CM, 
SUPORTANDO 20KG, NA COR 
PRETO. PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE 500 R$ 
52,50 

R$ 
26.250,00 

59 403320 
SACO DE LIXO 15 L, LARGURA: 39 
CM, ALTURA: 58 CM, COR: PRETA, 
PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 
19,04 

R$ 
2.856,00 

60 615864 
SACO DE LIXO 30 L, ALTURA: 62 
CM, LARGURA: 59 CM, COR: PRETA, 
PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PACOTE 200 R$ 
28,69 

R$ 
5.738,00 

61 398561 

SACO DE LIXO 50 L, LARGURA: 63 
CM, ALTURA: 80 CM, COR: PRETA, 
SUPORTA 10KG, IDENTIFICADO, 
ETIQUETADO, ESPESSURA: 0,06 
MM, MATERIAL: POLIETILENO ALTA 
DENSIDADE, PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE 200 R$ 
42,54 

R$ 
8.508,00 

62 302504 

SACOLA PLÁSTICA, TAMANHO: 
50X60, ALTA DENSIDADE 
OXIBIODEGRADÁVEL, COR 
BRANCA, ALÇA DUPLA DE 
PLÁSTICO, EMBALAGEM COM 1000 
SACOLAS. 

PACOTE 50 R$ 
126,08 

R$ 
6.304,00 

63 310970 

TALHER DESCARTÁVEL, TIPO: 
COLHER, MATERIAL: PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO: COPA E COZINHA, 
COR: CRISTAL, EMBALAGEM COM 
50 UNIDADES. 

PACOTE 400 R$ 6,09 R$ 
2.436,00 

64 310969 

TALHER DESCARTÁVEL, TIPO: 
FACA, MATERIAL: PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO: COPA E COZINHA, 
COR: CRISTAL, EMBALAGEM COM 
50 UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 5,61 R$ 841,50 

65 278466 

TALHER DESCARTÁVEL, TIPO: 
GARFO, MATERIAL: PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, COR: 
CRISTAL, EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. 

PACOTE 400 R$ 6,05 R$ 
2.420,00 

66 369561 

TOUCA DESCARTÁVEL, MATERIAL: 
TNT, COR: BRANCA, APLICAÇÃO: 
COZINHA INDUSTRIAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TAMANHO ÚNICO COM ELÁSTICO, 
COSTURA SIMPLES. PACOTE COM 
100 UNIDADES. 

PACOTE 100 R$ 
17,95 

R$ 
1.795,00 
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67 406214 

VASSOURA COM CERDAS DE 
NYLON, DOMÉSTICA, TIPO LISA, 
CEPA EM POLIPROPILENO, CABO 
DE MADEIRA, REVESTIDA DE 
POLIPROPILENO, MEDINDO 120 
CM, COM GANCHO DE POLIETILENO 
DE ALTA DENSIDADE, ROSCA EM 
POLIETILENO DE BAIXA 
DENSIDADE. CONTER NA 
EMBALAGEM: MARCA E NOME DO 
FABRICANTE. 

UNIDADE 400 R$ 
18,16 

R$ 
7.264,00 

68 234665 

VASSOURA COM CERDAS DE 
PALHA, COM 60 CM DE ALTURA, 
CEPA EM PALHA, MEDINDO 41 CM 
DE LARGURA, 05 CM DE 
ESPESSURA E 56 CM DE ALTURA, 
TIPO 5 FIOS E AMARRAÇÃO COM 
ARAME, COM CABO DE MADEIRA, 
MEDINDO 120 CM, APLICAÇÃO: 
LIMPEZA EM GERAL. 

UNIDADE 100 R$ 6,07 R$ 607,00 

69 446269 

VASSOURA COM CERDAS DE PÊLO 
SINTÉTICO, COM 5 CM DE ALTURA, 
CEPA EM POLIPROPILENO, 
MEDINDO 40 CM DE 
COMPRIMENTO, 10 CM DE 
LARGURA E 4 CM DE ALTURA, COM 
CABO DE MADEIRA, MEDINDO 120 
CM. 

UNIDADE 300 R$ 
15,33 

R$ 
4.599,00 

VALOR TOTAL R$ 
583.591,61 

 
1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 583.591,61 (quinhentos e oitenta e três mil, 
quinhentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários apostos 
na tabela acima.   
 
1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 2900, de 26 de outubro de 2022.   
 
2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de 
assinatura da ata de registro de preços ou do contrato. 
 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
 
2.3. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, conforme 
Art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
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3.1. O fornecimento dos produtos, será entregue de forma Parcelada conforme solicitação 
oficial da Secretaria.  
 
3.2. O fornecimento dos produtos se dará no prazo máximo de 10 (dez) dias, mediante 
apresentação de requisição de fornecimento devidamente assinada pelo titular da secretaria 
requerente  
 
3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
3.4. LOCAL DE ENTREGA  
 
Os itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde localizada na Av. Presidente 
Ernesto Geisel, N° 265, Quadra 20. CEP: 47.200-000  
 
3.5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
 
3.5.1. Os bens serão recebidos provisória e definitivamente, conforme art.129 do Decreto 
Municipal 2971/2023 pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.  
 
3.5.2. O objeto do contrato será recebido: 
 
a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado: 
 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 
 
3.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação de empresa especializada no fornecimento de produtos de limpeza, higiene e 
descartáveis tem como finalidade assegurar o pleno funcionamento das unidades e serviços 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Remanso – BA, garantindo condições adequadas 
de biossegurança, acolhimento e eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde. Esses 
materiais são essenciais para a manutenção de ambientes limpos, higienizados e seguros, 
prevenindo riscos sanitários, reduzindo a possibilidade de contaminações cruzadas e 
promovendo um atendimento mais seguro aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
A solução proposta contempla o abastecimento contínuo de itens como detergentes, 
desinfetantes, álcool, papel toalha, papel higiênico, toucas, sacos para resíduos e demais 
materiais indispensáveis às rotinas administrativas, assistenciais e de apoio das unidades de 
saúde. A aquisição centralizada permitirá padronização, controle de estoque mais eficiente e 
redução de riscos de desabastecimento, fortalecendo a capacidade operacional dos setores 
envolvidos. 
 
O fornecimento desses produtos contribui diretamente para a melhoria das condições de trabalho 
dos profissionais de saúde e para a experiência do usuário, garantindo espaços adequados para 
realização de consultas, procedimentos, atividades da atenção básica, vigilância epidemiológica 
e manejo de resíduos. Trata-se de medida essencial para manter a conformidade com protocolos 
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sanitários, garantir a qualidade dos serviços e fortalecer a segurança do paciente. 
 
Além disso, a contratação será custeada com recursos provenientes da emenda parlamentar 
destinada ao Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde para 
Cumprimento de Metas, cujo objetivo é ampliar o acesso da população aos serviços essenciais, 
fortalecer a atenção primária, reduzir desigualdades sociais e melhorar os indicadores de saúde. 
A utilização desses recursos de forma planejada assegura a melhoria das condições estruturais 
e sanitárias das unidades básicas de saúde, promovendo um ambiente mais seguro, humanizado 
e eficiente. 
 
Dessa forma, a solução como um todo garante a continuidade das ações de saúde, o 
cumprimento das metas estabelecidas pela atenção primária e o atendimento adequado às 
necessidades da população remansense, reforçando o compromisso da gestão municipal com a 
qualidade da assistência e a promoção da saúde pública. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
 
5.1. Fornecimento de produtos, em conformidade com as especificações e quantitativos 
relacionados na tabela constante do item 1 deste Termo de Referência. 
 
5.2. A solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por meio de Processo 
Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratar de itens comuns. A solução que mais atende é a 
de levantamento dos itens com valor de mercado e a realização de um processo Licitatório de 
aquisição para atender as demandas da Administração. 
 
Após realizada a Licitação, as contratadas deverão efetivar o fornecimento dos materiais 
conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de 
empenho, seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das 
unidades de medida de acordo com a listagem de itens adquiridos. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Nos termos do inciso LII, art. 6º, do inciso II e § 2º do art. 19, do inciso I, § 1º do art. 40  
da Lei 14.133/2021, os requisitos da contratação são os elementos necessários ao objeto a ser 
contratado, para que atenda adequadamente à necessidade que originou a contratação. 
 
6.2. Os requisitos desta contratação consistem em: 
 
a)  Selecionar empresa que possa fornecer os materiais constantes no item 1 deste documento, 
conforme as especificações da administração pública direta do Poder Executivo do Município de 
Remanso/BA, garantindo qualidade, segurança e pontualidade nas entregas ao longo da vigência 
contratual. 
 
b) O fornecimento deverá atender às demandas das entidades públicas municipais, 
observando: 
 
6.3. Fornecimento dos materiais constantes no item 1 deste documento, conforme especificações 
estabelecidas no termo de referência, atendendo às necessidades técnicas, quantitativas e 
operacionais desta Secretaria. 
 
6.4. Entrega dos materiais nos locais designados pela Administração, respeitando os prazos 
definidos no contrato, de forma a garantir a continuidade dos atendimentos à população, sem 
interrupções no fornecimento; 
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6.5. Garantia de substituição imediata de materiais com avarias, vencidos ou fora das 
especificações, sem ônus adicional para a Administração; 
 
6.6. Controle de qualidade rigoroso, incluindo armazenamento e transporte adequados, 
preservando as condições técnicas dos materiais; 
 
6.7. Compatibilidade com os sistemas logísticos do Município, permitindo rastreabilidade dos 
lotes e entrega eficiente por meio de logística organizada; 
 
6.8. Adoção de critérios de sustentabilidade, incluindo, sempre que possível: 
 
6.9. Fornecimento de materiais com menor impacto ambiental e oriundos de processos 
produtivos sustentáveis; 
 
6.10. Redução de resíduos e embalagens excessivas, respeitando as diretrizes de proteção 
ambiental e incentivo ao consumo consciente; 
 
6.11. Capacitação ou orientação dos responsáveis pelo recebimento e armazenamento dos 
materiais; 
 
6.12. Definição de cronograma de entrega, assegurando a distribuição adequada conforme as 
necessidades operacionais da Prefeitura de Remanso/BA. 
 
6.13. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) e 
habilitação econômico-financeira (artigo 69), todos da legislação (Lei Federal 14.133/2021), que 
serão definidos no Termo de Referência.  
 
6.15. Requisitos de sustentabilidade:  
 
A empresa contratada deverá utilizar as boas práticas de sustentabilidade ambiental, 
respeitando-se os critérios de sustentabilidade ambiental indicados abaixo:  
 
a) Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações da ANVISA.  
 
b) Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável.  
 
c) Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional 
de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.  
 
d) Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos pela empresa. 
Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Associações e/ou 
Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis.  
 
e) Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na impressão de 
relatórios e outros documentos, bem como utilize a fonte ecológica recomendada pela Advocacia 
Geral de União, disponível no endereço eletrônico: www.agu.gov.br/econfont.  
 
f) Adoção de uso preferencialmente de papel não clorado na impressão de documentos e 
relatórios.  
 
g) Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos.  
 
h) Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo a 
Resolução CONAMA Nº 257/1999.  
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i) Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da aquisição 
e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.  
 
j) Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 
ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção 
individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados 
apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram 
as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas.  
 
6.16. ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 
2972/2023 (TRATAMENTO DIFERENCIADO À EMPRESAS LOCAIS) 
 
6.16.1. Após a estimativa de preços, a licitação será exclusiva à participação microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar nº 123/2006 e do 
Decreto 8.538/2015. 
 
6.16.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 
 
6.16.3. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 2972/2023, será concedida prioridade de 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, nas situações 
em que as ofertas apresentadas por elas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
ao menor preço; 
 
7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM SOLICITADOS NO PROCESSO 
LICITATÓRIO 
 
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 
da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 
de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 
a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
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conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 
 
c) Ata de fundação da cooperativa; 
 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 
aprovou; 
 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 
 
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
 
IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada. 
 
V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
 
7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 
no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 
expressa na certidão; 
 
II) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais: 
 
a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                    Ativo Total  
------------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                          Ativo Circulante 
-----------------------------------------------------------------------------  
                      Passivo Circulante 
 
As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
para o item pertinente. 
 
O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício mas 
para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada 
para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) e no caso o MEI tenha sido constituído no 
mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita 
bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.   
 
As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED, submetida ao, 
deverão apresentar: 
a) Termo de Abertura e Encerramento; 
b) Recibo de Entrega do Livro Digital; 
c) Balanço Patrimonial; 
d) Demonstração de Resultado do Exercício; 
 
8. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
9. PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 
9.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
  
9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
  
9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
 
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
 
10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 
10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).  
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10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 
10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
  
10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  
  
10.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 
 
a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União 
b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
11.1. MEDIÇÃO: 
 
Os itens a serem entregues serão medidos de acordo com a quantidade constante na entrega e 
posteriormente atestada na nota fiscal. 
 
11.2. PAGAMENTO: 
 
11.2.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 
fim. 
 
a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento ou serviço; 
 
b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 
 
11.2.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
11.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 
 
Onde:  
 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 
365                        365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
11.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 
 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11.2.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 
 
11.3. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 
11.3.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 
de 01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data 
de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos 
seguintes moldes: 
 
I - Calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem aplicados 
aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de 
um ano; 
 
II - Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
 
§ 1° O registro do reajustamento de preços será formalizado por  simples apostila. 
 
§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 
 
11.3.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
sentido amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a 
interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato 
imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 
isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado 
pelo órgão contratante ou requerido pela contratada. 
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12. SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Não será permitida subcontratação do objeto. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o Termo de Referência e seus anexos;  
 
13.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
 
13.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
 
13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
 
13.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
 
13.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
13.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
 
13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto. 
 
14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
14.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 03 dias que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 
14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
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todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
 
14.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
14.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
14.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
 
14.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;   
 
14.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;   
 
14.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 
supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 
fiscal no ato do recebimento. 
 
15.2. O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
15.3. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
 
I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
 
II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
 
III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 
pagamento. 
 
15.4. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes. 
 
15.5. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 
 
NOME: OTACÍLIO DA COSTA LIMA  
CPF: 887.264.015-68 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 
CPF: 132.957.215-72 
 
16. SANÇÕES 
 
As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 144 e 
seguintes do Decreto Municipal nº 2971/2023, disponível em: www.remanso.ba.gov.br. 
 
17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
17.1. O município de Remanso/BA adota os critérios de sustentabilidade para a aquisição de 
materiais de higiene, limpeza e materiais descartáveis, com o objetivo de promover práticas 
responsáveis e reduzir os impactos ambientais. Assim, os itens a serem adquiridos deverão 
atender, sempre que possível, às seguintes diretrizes sustentáveis:  
 
17.1.1. Redução de desperdício: Incentivar a compra de produtos de higiene e limpeza que 
sejam eficientes e duráveis, com embalagens que possibilitem o reaproveitamento ou a redução 
de resíduos, minimizando o impacto ambiental causado por descartáveis.  
 
17.1.2. Fornecedores comprometidos com a sustentabilidade: A licitação priorizará empresas 
que adotem práticas responsáveis em sua cadeia produtiva, como a utilização de matérias-
primas sustentáveis, processos de fabricação mais limpos e a gestão adequada dos resíduos 
gerados durante a produção.  
 
17.2. Esses critérios visam garantir que a Secretaria de Saúde de Remanso/BA atenda às suas 
necessidades de higiene e limpeza de forma eficiente, contribuindo ao mesmo tempo para a 
preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável da comunidade. 
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos da 
Emenda Parlamentar nº 37270003 e 28710020, destinada à Secretaria Municipal de Saúde de 
Remanso – BA, sob a seguinte classificação orçamentária: 
 
2028 Incremento Do Piso Da Atenção Primária À Saúde – PAP 
Emenda Parlamentar Nº 37270003 
3390 30 – Compra De Materiais 
Fonte: 1600 
 
2028 Incremento Do Piso Da Atenção Primária À Saúde – PAP 
Emenda Parlamentar Nº 28710020 
3390 30 – Compra De Materiais 
Fonte: 1600 
 
19. PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO OU NÃO: PARA COMPRAS 
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19.1. Tendo em vista que a pretensa contratação trata de itens diversos não havendo relação 
de contratação entre eles, a opção pelo parcelamento do objeto se faz necessária e a licitação 
deverá ser por item.  
 
20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
20.2.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que 
as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com um lance final fechado. Assim, após 
a etapa aberta, o autor da oferta mais vantajosa e os autores das melhores ofertas subsequentes 
com valores ou percentuais de até 10% poderão ofertar um lance final e fechado. 
 
20.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de no mínimo R$ 
0,05 (cinco centavos). 
 
20.3. MODO DE DISPUTA: 
 
(     ) Aberto; 
(  X ) Aberto e fechado; 
(     ) Fechado e aberto. 
 
20.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
(  X ) menor preço; 
(     ) maior desconto; 
(     ) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
(     ) técnica e preço; 
(     ) maior lance; 
(     ) maior retorno econômico. 
 
21. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA 
 
Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 
 
22. ALOCAÇÃO DE RISCO 
 
Não haverá alocação de riscos na contratação. 
 
23. DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
O município de Remanso não elaborou o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2026. 
 
A contratação está contemplada no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de 
Remanso/BA para o exercício de 2026, conforme publicação realizada no Diário Oficial de 
30/05/2025.  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
OBJETO 
 
Contratação de empresa para fornecimento de  materiais de limpeza, higienização e produtos 
descartáveis, destinados à manutenção das condições sanitárias das Unidades de Atenção 
Primária à Saúde e demais setores vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Remanso – 
BA. 
 
INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
A presente contratação faz-se imperiosa para suprir a demanda contínua de materiais de 
limpeza, higiene pessoal e itens descartáveis no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 
Remanso/BA, visando abastecer toda a Rede de Atenção Básica e Especializada. O escopo desta 
aquisição abrange especificamente as Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Saúde da 
Família (USF), o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), as Casas de Apoio aos pacientes em 
Tratamento Fora de Domicílio (localizadas em Juazeiro e Salvador), bem como os setores 
administrativos e demais departamentos vinculados à pasta. 
 
Sob essa ótica, é fundamental destacar que a higienização adequada de estabelecimentos de 
saúde configura-se como um requisito indispensável de biossegurança e não apenas uma 
atividade de conservação predial. A manutenção das condições sanitárias é pressuposto básico 
para o funcionamento destes locais, conforme preconiza a RDC nº 63/2011 da ANVISA, sendo 
que a ausência ou insuficiência destes insumos compromete diretamente a segurança do 
paciente e dos servidores, elevando o risco de infecções cruzadas e podendo, inclusive, ensejar 
a interdição das unidades pela Vigilância Sanitária. 
 
Ademais, especificamente em relação às Casas de Apoio mantidas pelo município, o 
fornecimento regular desses itens é essencial para garantir a dignidade e a salubridade da 
hospedagem de pacientes munícipes e seus acompanhantes, que já se encontram em situação 
de vulnerabilidade durante tratamentos médicos fora do domicílio. 
 
No que tange à fonte de recursos, a despesa será suportada por verbas oriundas de Emenda 
Parlamentar destinada ao Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária 
à Saúde para Cumprimento de Metas. Tal alinhamento orçamentário justifica-se plenamente, 
uma vez que a viabilização das metas pactuadas depende intrinsecamente da operacionalidade 
das unidades de saúde. Sem os insumos básicos de higiene — como papel toalha, sabonetes e 
saneantes —, as equipes ficam impossibilitadas de realizar atendimentos seguros, o que 
caracteriza esta aquisição como uma despesa de custeio essencial para a expansão e qualificação 
da oferta de serviços. 
 
Por fim, evidencia-se que a não efetivação desta contratação acarretaria o desabastecimento da 
rede municipal e a consequente precarização do atendimento, resultando na exposição de 
usuários e funcionários a riscos biológicos, no descumprimento de normas sanitárias federais e 
na impossibilidade prática de atingir os indicadores de desempenho vinculados ao repasse 
financeiro federal. 
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2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
O município de Remanso não elaborou o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2025. 
 
A contratação está contemplada no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de 
Remanso/BA para o exercício de 2026, conforme publicação realizada no Diário Oficial de 
30/05/2025.  

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Os bens enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 14.133/2021. Os 
itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  
 
Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de até 10 dias da notificação do 
pedido/empenho ao fornecedor, no endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguida 
pelo órgão e conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no edital 
do Catálogo Unificado de Materiais – CATMAT, dentro da padronização seguida pelo órgão e 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho.  
 
Os materiais de higiene, limpeza e descartáveis a serem fornecidos deverão estar em 
conformidade com os padrões de qualidade exigidos pelo mercado, devendo ser novos, de 
primeiro uso e entregues em embalagens que preservem sua integridade e funcionalidade.  
 
O fornecedor deverá garantir que os itens atendam às especificações detalhadas no edital, tais 
como composição, volume, fragrância (para itens de limpeza), e demais características 
específicas de cada tipo de material de higiene, limpeza e descartáveis, assegurando a 
padronização e a qualidade necessária para o uso administrativo e hospitalar.  
 
Os prazos de entrega deverão ser rigorosamente cumpridos, e o fornecedor deverá manter 
estoque suficiente para atender às demandas de forma ágil, inclusive em caso de entregas 
emergenciais solicitadas pelo Órgão Gerenciador. Deverá ser estabelecido um canal de 
comunicação direta com o fornecedor para o acompanhamento de pedidos, esclarecimento de 
dúvidas e resolução de eventuais problemas relacionados aos materiais fornecidos, incluindo 
substituição de itens que apresentem defeitos ou divergências em relação às especificações.  
 
O contrato deverá prever penalidades em caso de atraso na entrega, fornecimento de produtos 
fora das especificações ou quaisquer descumprimentos contratuais, de modo a garantir a 
eficiência e a transparência no processo de aquisição.  
 
A entrega dos materiais deverá ser realizada de forma fracionada, conforme solicitação do Órgão 
Gerenciador, de modo a atender às necessidades tanto da Secretaria de Saúde, assegurando 
uma gestão eficaz e o uso racional dos recursos públicos. 
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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ITE
M 

CATMA
T 

DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT
. 

V.UNIT
. V. TOTAL 

1 624677 

ÁGUA SANITÁRIA 1 LITRO, 
USO DOMÉSTICO, A BASE 
DE HIPOCLORITO DE 
SODIO; TEOR DE CLORO 
ATIVO: ENTRE 2,0 A 2,5 % 
P/P; COR: INCOLOR; 
APLICAÇÃO: LAVAGEM E 
ALVEJANTE DE ROUPAS, 
BANHEIRAS E PIAS; TIPO: 
COMUM. NO DIA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NÃO DEVERÁ 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICAÇÃO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 
A EMBALAGEM DEVE SER 
OPACA E CONTER TAMPA DE 
FORMA A GARANTIR O TEOR 
DE CLORO ATIVO EXIGIDO 
NA PORTARIA ANVISA. 

UNIDAD
E 15000 R$ 3,17 R$ 

47.550,00 

2 269943 

ÁLCOOL ETÍLICO 1 LITRO, 
TEOR ALCOÓLICO: 70%, 
TIPO: HIDRATADO, 
APRESENTAÇÃO: GEL. 

UNIDAD
E 400 R$ 

12,67 
R$ 
5.068,00 

3 269941 

ÁLCOOL ETÍLICO 1 LITRO, 
TEOR ALCOÓLICO: 70%, 
TIPO: HIDRATADO, 
APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO. 

UNIDAD
E 6750 R$ 

11,78 
R$ 
79.515,00 

4 463962 

AVENTAL, MATERIAL: PVC - 
CLORETO DE POLIVINILA, 
COR: BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM BOLSO, 
APLICAÇÃO: COZINHA, 
TAMANHO: ÚNICO 

UNIDAD
E 100 R$ 

15,03 
R$ 
1.503,00 

5 326594 BACIA 35 L, DE PLÁSTICO 
RESISTENTE. 

UNIDAD
E 100 R$ 

38,65 
R$ 
3.865,00 

6 216085 

BALDE 15 L, MATERIAL: 
PLÁSTICO, TAMANHO: 
GRANDE, MATERIAL ALÇA: 
ARAME GALVANIZADO, 
COR: NATURAL. 

UNIDAD
E 200 R$ 

17,36 
R$ 
3.472,00 

7 424466 
BANDEJA DE PAPELÃO 
LAMINADO, MEDIDO 20 X 
35 CM, RETANGULAR. 

UNIDAD
E 100 R$ 4,20 R$ 420,00 

8 237774 

BOTA DE PVC, CANO: 
MÉDIO, INDICADA PARA 
EVITAR CONTATO COM 
PRODUTOS QUÍMICOS E 

PAR 300 R$ 
40,10 

R$ 
12.030,00 
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UMIDADE. NUMERAÇÃO 
CONFORME PEDIDO. 

9 419187 

COADOR DE PANO, 
CONFECCIONADO EM 
FLANELA 100% ALGODÃO, 
COM CABO DE MADEIRA E 
ARAME GALVANIZADO. 
TAMANHO MÉDIO, COM 
PROFUNDIDADE DE 20 CM. 

UNIDAD
E 200 R$ 

11,35 
R$ 
2.270,00 

10 473394 

CONJUNTO DE LIMPEZA 
MOP, CONTENDO 1 BALDE 
INOX CAPACIDADE MÍNIMA 
5 L, SUPORTE EM 
POLIPROPILENO; 1 CABO 
COMPLETO AJUSTÁVEL DE 
90 A 120 CM, CILÍNDRICO, 
DE ALUMÍNIO, REVESTIDO 
EM PLÁSTICO, CONECTOR 
GIRATÓRIO PARA 
ALCANÇAR ÁREAS 
DIFÍCEIS; 1 REFIL ESCOVÃO 
LIMPEZA PESADA; 1 REFIL 
ESFREGÃO LIMPEZA A PÓ. 

UNIDAD
E 100 R$ 

91,17 
R$ 
9.117,00 

11 451994 

COPO DESCARTÁVEL 150 
ML, MATERIAL DE 
POLIESTIRENO, 
TRANSPARENTE CRISTAL, 
CORPO FRISADO, BORDAS 
ARREDONDADAS, NÃO 
TÓXICO, EM CADA COPO 
DEVERÁ CONSTAR: 
GRAVAÇÃO DA MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO 
SÍMBOLO DO FABRICANTE, 
SÍMBOLO DE RECICLAGEM, 
CONFORME À NORMA ABNT 
NBR 13230/1994, E 
ATENDER RIGOROSAMENTE 
À NORMA DA ABNT NBR 
14865/2002 – CAIXA COM 
25 PACOTES COM 100 
UNIDADES CADA. 

CAIXA 400 R$ 
136,17 

R$ 
54.468,00 

12 419219 

COPO DESCARTÁVEL 200 
ML, MATERIAL: PLÁSTICO 
OXIBIODEGRADÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ATÓXICO E 
BIODEGRADÁVEL, CAIXA 
COM 25 PACOTES COM 100 
UNIDADES CADA. 

CAIXA 200 R$ 
159,27 

R$ 
31.854,00 
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13 435440 

CREME DENTAL, COM 1.500 
PPM DE FLUOR. 
EMBALAGEM: BISNAGA COM 
90 G. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO 
SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE, DIRETAMENTE 
NA EMBALAGEM EM QUE O 
PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: 
NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, 
COMPOSIÇÃO, DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, 
BEM COMO SOBRE OS 
RISCOS QUE APRESENTAM 
A SAUDE E SEGURANÇA 
DOS CONSUMIDORES, EM 
CONFORMIDADE COM 
NORMAS E RESOLUÇÕES DA 
ANVISA. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NAO DEVERA 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERENCIA, A DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

BISNAG
A 200 R$ 8,32 R$ 

1.664,00 

14 307892 

DESENTUPIDOR PIA, 
MATERIAL: BORRACHA 
FLEXÍVEL, COR: PRETA, 
ALTURA: 10 CM, DIÂMETRO: 
12 CM, MATERIAL CABO: 
MADEIRA, COMPRIMENTO 
CABO: 60 CM 

UNIDAD
E 40 R$ 

10,84 R$ 433,60 

15 381409 

DESINFETANTE 1 LITRO, 
DESINFETA, DESODORIZA, 
LIMPA E PERFUMA. INIBE 
PROLIFERAÇÃO DE 
MICRORGANISMOS 
CAUSADORES DE MAUS 
ODORES, COM AÇÃO 
FUNGICIDA E 
BACTERICIDA. IDEAL PARA 
DESINFECÇÃO DE LOUÇAS 
SANITÁRIAS, PIAS, LATAS 
DE LIXO E LADRILHOS DE 
SANITÁRIOS. 

UNIDAD
E 3000 R$ 6,21 R$ 

18.630,00 
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16 396196 

DESINFETANTE 5 LITROS, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO PLÁSTICO COM 
ALÇA, COM AÇÃO 
GERMICIDA E 
BACTERICIDA. FRAGRÂNCIA 
DE EUCALIPTO OU 
LAVANDA. NATUREZA 
QUÍMICA: TENSOATIVO 
CATIÔNICO, 
SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTES, 
ATENUADOR DE ESPUMA, 
CONTROLADOR DE PH, 
CORANTES, FRAGRÂNCIA E 
VEÍCULO. COMPONENTE 
ATIVO: CLORETO DE 
COCOBENZIL ALQUIL 
DIMETIL AMÔNIO / 
CLORETO DE DIDECIL 
DIMETIL AMÔNIO. DEVERÁ 
CONTAR NO RÓTULO DO 
PRODUTO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, MODO DE 
UTILIZAÇÃO, CÓDIGO DE 
BARRAS, NÚMERO DE 
AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO 
FABRICANTE NA ANVISA, 
QUÍMICO RESPONSÁVEL E 
SEU RESPECTIVO CRQ, 
DATA DE VALIDADE, 
NÚMERO DO LOTE E DATA 
DE FABRICAÇÃO. 

         
GALÃO 1500 R$ 

24,12 
R$ 
36.180,00 

17 283789 

DESODORIZADOR DE AR 
360ML, PARA AMBIENTE, EM 
FORMA DE AEROSOL, 
FRAGRANCIA AGRADAVEL, 
NAO CONTENDO CFC - 
CLOROFLUORCARBONATO, 
DUPLA ACAO. AS 
SEGUINTES INFORMACOES 
DEVERAO SER IMPRESSAS 
PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA 
EMBALAGEM EM QUE O 
PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: 
NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, 
COMPOSICAO, DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, 

UNIDAD
E 1000 R$ 

18,14 
R$ 
18.140,00 
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BEM COMO SOBRE OS 
RISCOS QUE APRESENTAM 
A SAUDE E SEGURANCA 
DOS CONSUMIDORES, 
NORMAS VIGENTES E 
REGISTROS NOS ORGAOS 
COMPETENTES. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NAO DEVERA 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

18 389457 

DETERGENTE  5 LITROS, 
LÍQUIDO CONCENTRADO, 
BIODEGRADÁVEL, COM NO 
MÍNIMO 11% DO PRINCÍPIO 
ATIVO DO DETERGENTE. 
EMBALAGEM PLÁSTICA. 

GALÃO 100 R$ 
17,26 

R$ 
1.726,00 

19 296365 

DETERGENTE LAVA LOUÇA 
500 ML, LÍQUIDO, 
CONCENTRADO, 
BIODEGRADAVEL, COM NO 
MINIMO 11% DO PRINCÍPIO 
ATIVO BASICO DO 
DETERGENTE. EMBALAGEM 
PLASTICA. VALIDADE MAIS 
DE 6 MESES. 

UNIDAD
E 1500 R$ 2,01 R$ 

3.015,00 

20 438150 

ESCOVA DENTAL ADULTO, 
CABEÇA PEQUENA E 
ARREDONDADA, HASTE 
RETA, CERDAS MACIAS. 

UNIDAD
E 200 R$ 2,97 R$ 594,00 

21 398861 

ESCOVA DENTAL INFANTIL, 
CABEÇA PEQUENA E 
ARREDONDADA, HASTE 
RETA, CERDAS MACIAS. 

UNIDAD
E 200 R$ 1,30 R$ 260,00 

22 333358 

ESCOVA LIMPEZA GERAL, 
APLICAÇÃO: VASO 
SANITÁRIO, MATERIAL 
CORPO: PLÁSTICO, 
MATERIAL CERDAS: 
NÁILON, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: FORMATO 
ARREDONDADO,  COM 
ESTOJO OU SUPORTE 
PLÁSTICO. 

UNIDAD
E 300 R$ 8,29 R$ 

2.487,00 

23 226824 

ESPANADOR, MATERIAL: 
PENAS AVESTRUZ, 
MATERIAL CABO MADEIRA 
40 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: TORNEADO E 
REFORÇADO. 

UNIDAD
E 200 R$ 

31,41 
R$ 
6.282,00 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
 

59  

24 481018 

ESPONJA EM LA DE AÇO, 
PARA LIMPEZA, CARBONO 
ABRASIVO. EMBALAGEM 
PACOTE COM 8 UNIDADES, 
PESO LÍQUIDO MINIMO DE 
50 G. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO 
SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE, DIRETAMENTE 
NA EMBALAGEM EM QUE O 
PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: 
NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, 
COMPOSICAO, DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, 
BEM COMO SOBRE OS 
RISCOS QUE APRESENTAM 
A SAUDE E SEGURANCA 
DOS CONSUMIDORES, 
NORMAS VIGENTES E 
REGISTROS NOS ORGAOS 
COMPETENTES. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NAO DEVERA 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

PACOTE 300 R$ 3,06 R$ 918,00 

25 481020 

ESPONJA LIMPEZA, 
MATERIAL: ESPUMA / FIBRA 
SINTÉTICA, FORMATO: 
RETANGULAR, 
ABRASIVIDADE: MÉDIA, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA 
GERAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: DUPLA FACE, 
COMPRIMENTO MÍNIMO: 
110 MM, LARGURA MÍNIMA: 
75 MM, ESPESSURA 
MÍNIMA: 20 M. 

UNIDAD
E 1000 R$ 0,90 R$ 900,00 

26 220981 

FILME DE PVC, 29 CM 
LARGURA, 0,12 ESPESSURA 
E 300 M COMPRIMENTO, 
PARA EMBALAR ALIMENTOS 
E PRODUTOS EM GERAL.  

ROLO 100 R$ 
34,61 

R$ 
3.461,00 

27 407293 FIO DENTAL, 100 METROS, 
ENCERADO. 

UNIDAD
E 300 R$ 2,53 R$ 759,00 
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28 240448 

FLANELA, COMPRIMENTO: 
60CM, LARGURA: 40 CM, 
MATERIAL 100% ALGODÃO, 
COR AMARELA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM BAINHA. 

UNIDAD
E 500 R$ 2,70 R$ 

1.350,00 

29 279329 

FOSFÓRO, CONTENDO NO 
MÍNIMO 40 PALITOS A 
CAIXA. EMBALAGEM: 
PACOTE 10 CAIXA MATERIAL 
COM SELO INMETRO. 

MAÇO 100 R$ 5,56 R$ 556,00 

30 293348 

GUARDANAPO DE PAPEL, 
FOLHA SIMPLES, COM 4 
DOBRAS, NA COR BRANCA, 
DIMENSOES MINIMAS DE 23 
X 22 CM, EM PAPEL NAO 
RECICLADO, ISENTO DE 
CONTAMINANTES, 
ABSORVENTE, COM 100% 
FIBRA CELULOSICA 
VIRGEM, SEM ODOR E COM 
TEXTURA COM RELEVO 
SENSIVEL AO TATO 
(GOFRADO). EMBALAGEM: 
PACOTE COM 50 UNIDADES 
AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO 
SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE, DIRETAMENTE 
SOBRE A EMBALAGEM EM 
QUE O PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO: 
NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, COMPOSICAO, 
NORMAS VIGENTES E 
REGISTROS NOS ORGAOS 
COMPETENTES. 

PACOTE 1000 R$ 2,45 R$ 
2.450,00 

31 484679 

INSETICIDA DOMÉSTICO 
CONTENDO NO MÍNIMO 
360ML, AEROSOL EFICAZ 
CONTRA MOSCAS, 
MOSQUITOS, MOSQUITO DA 
DENGUE, PERNILONGOS, 
BARATAS E FORMIGAS, 
COMPOSTO DE PERMETRINA 
0,02% A 0,05%, 
CIPERMETRINA 0,05% A 
0,15%, IMIPROTRINA 
0,04% A 0,08%, 
SOLVENTES E 
PROPELENTES, SEM CFC, 
PRINCÍPIO ATIVO GRUPO 
QUÍMICO PIRETRINAS E 
PIRETRÓIDES, EMBALADO E 
ACONDICIONADO DE 

UNIDAD
E 500 R$ 

21,17 
R$ 
10.585,00 
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FORMA ADEQUADA, 
PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICACAO NO ATO DA 
ENTREGA, AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA 
ANVISA. 

32 602989 

ISQUEIRO GRANDE, 
ACENDE 3.000 VEZES, COM 
SELO HOLOGRÁFICO DO 
INMETRO QUE GARANTE 
ORIGINALIDADE, 
QUALIDADE E SEGURANÇA. 

UNIDAD
E 100 R$ 5,26 R$ 526,00 

33 54976 

LIMPA ALUMÍNIO,  500ML, A 
BASE DE TENSOATIVOS 
NÃO IÔNICOS, ABRASIVOS, 
CORANTES. COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

UNIDAD
E 150 R$ 3,12 R$ 468,00 

34 128511 

LIMPA FORNO 250 ML/ 
275G, LÍQUIDO DENSO, 
INCOLOR, NÃO 
INFLAMÁVEL, ODOR 
CARACTERÍSTICO, 
COMPOSIÇÃO: SODA 
CÁUSTICA, ESPESSANTE, 
ÓLEO DE MENTA E ÁGUA. 

UNIDAD
E 50 R$ 

18,01 R$ 900,50 

35 300935 

LIMPA VIDRO SPRAY, COM 
500ML, ASPECTO FÍSICO: 
LÍQUIDO, COMPOSIÇÃO: 
LAURIL ÉTER, SULFATO DE 
SÓDIO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
PULVERIZADOR COM 
GATILHO. AS SEGUINTES 
INFORMACOES DEVERAO 
SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE, DIRETAMENTE 
NA EMBALAGEM EM QUE O 
PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO OU 
RÓTULO IMPRESSO COLADO 
NA MESMA: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, 
COMPOSIÇÃO, DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, 
BEM COMO SOBRE OS 
RISCOS QUE APRESENTAM 
À SAÚDE E SEGURANÇA 

UNIDAD
E 350 R$ 

14,57 
R$ 
5.099,50 
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DOS CONSUMIDORES, 
NORMAS VIGENTES E 
REGISTROS NOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NAO DEVERA 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

36 289840 

LIMPADOR INSTANTÂNEO 
MULTIUSO, 500 ML, 
COMPOSTO DE TENSOATIVO 
NÃO IÔNICO, 
COADJUVANTES. AS 
SEGUINTES INFORMACOES 
DEVERAO SER IMPRESSAS 
PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NA 
EMBALAGEM EM QUE O 
PRODUTO ESTÁ 
ACONDICIONADO OU 
RÓTULO IMPRESSO COLADO 
NA MESMA: NOME/CNPJ DO 
FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDERECO, 
QUANTIDADE, 
COMPOSIÇÃO, DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE, 
PRAZO/DATA DE VALIDADE, 
BEM COMO SOBRE OS 
RISCOS QUE APRESENTAM 
À SAÚDE E SEGURANÇA 
DOS CONSUMIDORES, 
NORMAS VIGENTES E 
REGISTROS NOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA 
O PRODUTO, NAO DEVERA 
TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, 
TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICACAO OU LOTE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

UNIDAD
E 400 R$ 4,16 R$ 

1.664,00 

37 264817 

LUVA MULTIUSO, 
SEGURANÇA, EM LATEX 
NATURAL, TAMANHO G, NAO 
INFERIOR A 30CM DE 

PAR 50 R$ 9,37 R$ 468,50 
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COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR 
VERDE. 

38 234075 

LUVA MULTIUSO, 
SEGURANÇA, EM LATEX 
NATURAL, TAMANHO M, NAO 
INFERIOR A 30CM DE 
COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR 
AMARELA. 

PAR 200 R$ 8,20 R$ 
1.640,00 

39 225727 

LUVA MULTIUSO, 
SEGURANÇA, EM LATEX 
NATURAL, TAMANHO P NAO 
INFERIOR A 30CM DE 
COMPRIMENTO, INTERIOR 
FLOCADO EM ALGODAO, 
ANTIDERRAPANTE, COR 
VERDE. EMBALAGEM: 
LACRADA COM PAR 
INDIVIDUAL. 

PAR 200 R$ 7,70 R$ 
1.540,00 

40 450213 

MARMITA DESCARTÁVEL, 
MATERIAL: ISOPOR, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM TAMPA, 
CAPACIDADE:750 ML, 
EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

PACOTE 500 R$ 
54,92 

R$ 
27.460,00 

41 621605 
PÁ DE LIXO PLÁSTICA, 
MEDINDO 24X16,5X7, COM 
CABO LONGO 80CM. 

UNIDAD
E 300 R$ 8,50 R$ 

2.550,00 

42 221317 

PALITO DE DENTE, 
MATERIAL EM BAMBU, 
BIODEGRADÁVEL, 6 CM. 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA 50 R$ 1,34 R$ 67,00 

43 357462 

PANO LIMPEZA, MATERIAL: 
ALGODÃO CRU, 
COMPRIMENTO: 85 CM, 
LARGURA: 60 CM, 
APLICAÇÃO: CHÃO, TIPO: 
SACO 

UNIDAD
E 1000 R$ 8,70 R$ 

8.700,00 

44 258123 PAPEL ALUMÍNIO, COM 7,5 
M X 45 CM. ROLO 300 R$ 8,23 R$ 

2.469,00 

45 301139 

PAPEL HIGIÊNICO, 
MATERIAL: CELULOSE 
VIRGEM, COMPRIMENTO: 30 
M, LARGURA: 10 CM, TIPO: 
PICOTADO, QUANTIDADE 
FOLHAS: DUPLA, COR: 
BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: EXTRA MACIO 
E SEM PERFUME, PACOTE 
COM 4 ROLOS. 

PACOTE 2000 R$ 7,90 R$ 
15.800,00 
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46 391616 

PAPEL TOALHA EM BOBINA 
FOLHA DUPLA 
ABSORVENTE, COM 
DIMENSOES MINIMAS DE 
20CM (LARGURA) X 200M, 
(COMPRIMENTO), COM 
VARIACAO DE ATÉ - 2% 
(DOIS POR CENTO), 100% 
FIBRAS CELULOSICAS, NAO 
RECICLADO, COR BRANCA, 
SEM ODOR. EMBALAGEM 
COM 06 (UN), COM PESO 
MINIMO DE 3.600 GRAMAS, 
PODENDO VARIAR -2% DO 
PESO. 

PACOTE 457 R$ 
87,13 

R$ 
39.818,41 

47 219232 

PAPEL TOALHA, MATERIAL: 
PAPEL CELULOSE 100% 
VIRGEM, TIPO FOLHA: 2 
DOBRAS, COMPRIMENTO: 
23 CM, LARGURA: 21 CM, 
COR: BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
INTERFOLHADA, 
ACONDICIONADO EM 
PACOTE DE 1.000 FOL 

PACOTE 500 R$ 
22,96 

R$ 
11.480,00 

48 435440 

PASTA DENTAL COM FLÚOR, 
CONCENTRAÇÃO MÍNIMA: 
1000 PPM, CONCENTRAÇÃO 
MÁXIMA 1500 PPM. 90 
GRAMAS 

UNIDAD
E 200 R$ 5,38 R$ 

1.076,00 

49 292572 

PEDRA SANITÁRIA, 
DESODORIZADOR 
SANITÁRIO, COMPOSIÇÃO: 
PARADICLORO BENZENO 
MIN 98%., ESSÊNCIA: 
EUCALIPTO, LAVANDA, 
MARINE E FLORAL, ASPECTO 
FÍSICO: EM PEDRA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SUPORTE 
PLÁSTICO E RENDINHA 
PARA VASO SANITÁRIO, 
PEDRA COM NO MÍNIMO 25 
GRAMAS. 

UNIDAD
E 500 R$ 3,67 R$ 

1.835,00 

50 364463 

PRATO DESCARTÁVEL, 
MATERIAL: PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 
DIÂMETRO: 15 CM, COR: 
BRANCO, PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 1,79 R$ 268,50 

51 372768 

PRATO DESCARTÁVEL, 
MATERIAL: PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 
DIÂMETRO: 21 CM, COR: 

PACOTE 150 R$ 3,11 R$ 466,50 
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BRANCO, PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

52 626829 

PRENDEDOR DE ROUPA, 
CONFECCIONADO EM 
MATERIAL PLÁSTICO. 
PACOTE COM 12 UNIDADES. 

PACOTE 30 R$ 9,12 R$ 273,60 

53 253025 

RODO, MATERIAL CABO: 
MADEIRA COM NO MÍNIMO 
120 CM, MATERIAL 
SUPORTE: PLÁSTICO, 
COMPRIMENTO SUPORTE: 
60 CM, QUANTIDADE 
BORRACHAS: 2 UN. 

UNIDAD
E 200 R$ 

16,53 
R$ 
3.306,00 

54 298406 

SABÃO EM BARRA, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
SABÃO GLICERINADO, 
TIPO: NEUTRO, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 1ª 
QUALIDADE, EMBALAGEM 
COM 5 UNIDADES 

PACOTE 400 R$ 
14,20 

R$ 
5.680,00 

55 324827 

SABAO EM PÓ, PACOTE DE 1 
KG, COM TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL, 
CONTENDO NA 
COMPOSIÇÃO ÁGUA, 
CORANTE E BRANQUEADOR 
ÓPTICO. 

PACOTE 1000 R$ 9,37 R$ 
9.370,00 

56 339700 

SABONETE LÍQUIDO 1 L, 
ANTIALÉRGICO, 
DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, ASPECTO FÍSICO: 
LÍQUIDO VISCOSO, 
ACIDEZ: NEUTRO PH, 
COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER 
SULFATO DE SÓDIO, 
AROMA: ERVA- DOCE. 

UNIDAD
E 500 R$ 

12,55 
R$ 
6.275,00 

57 339700 

SABONETE LÍQUIDO 5 L, 
ANTIALÉRGICO, 
DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, ASPECTO FÍSICO: 
LÍQUIDO VISCOSO, 
ACIDEZ: NEUTRO PH, 
COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER 
SULFATO DE SÓDIO, 
AROMA: ERVA- DOCE. 

GALÃO 100 R$ 
32,49 

R$ 
3.249,00 

58 481090 

SACO DE LIXO 100 L, PARA 
ACONDICIONAMENTO DE 
RESIDUOS DOMICILIARES 
(RESIDUOS GERAL OU 
MISTURADO OU 
CONTAMINADO NAO 
PASSIVEL DE SEPARACAO), 
CLASSE I, EM RESINA 
TERMOPLASTICA VIRGEM 

PACOTE 500 R$ 
52,50 

R$ 
26.250,00 
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OU RECICLADA, LARGURA 
85 CM, PODENDO VARIAR 
+/- 1CM, ALTURA MINIMA 
DE 100 CM, SUPORTANDO 
20KG, NA COR PRETO. 
PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

59 403320 

SACO DE LIXO 15 L, 
LARGURA: 39 CM, ALTURA: 
58 CM, COR: PRETA, 
PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 
19,04 

R$ 
2.856,00 

60 615864 

SACO DE LIXO 30 L, 
ALTURA: 62 CM, LARGURA: 
59 CM, COR: PRETA, 
PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE 200 R$ 
28,69 

R$ 
5.738,00 

61 398561 

SACO DE LIXO 50 L, 
LARGURA: 63 CM, ALTURA: 
80 CM, COR: PRETA, 
SUPORTA 10KG, 
IDENTIFICADO, 
ETIQUETADO, ESPESSURA: 
0,06 MM, MATERIAL: 
POLIETILENO ALTA 
DENSIDADE, PACOTE COM 
100 UNIDADES. 

PACOTE 200 R$ 
42,54 

R$ 
8.508,00 

62 302504 

SACOLA PLÁSTICA, 
TAMANHO: 50X60, ALTA 
DENSIDADE 
OXIBIODEGRADÁVEL, COR 
BRANCA, ALÇA DUPLA DE 
PLÁSTICO, EMBALAGEM 
COM 1000 SACOLAS. 

PACOTE 50 R$ 
126,08 

R$ 
6.304,00 

63 310970 

TALHER DESCARTÁVEL, 
TIPO: COLHER, MATERIAL: 
PLÁSTICO, APLICAÇÃO: 
COPA E COZINHA, COR: 
CRISTAL, EMBALAGEM COM 
50 UNIDADES. 

PACOTE 400 R$ 6,09 R$ 
2.436,00 

64 310969 

TALHER DESCARTÁVEL, 
TIPO: FACA, MATERIAL: 
PLÁSTICO, APLICAÇÃO: 
COPA E COZINHA, COR: 
CRISTAL, EMBALAGEM COM 
50 UNIDADES. 

PACOTE 150 R$ 5,61 R$ 841,50 

65 278466 

TALHER DESCARTÁVEL, 
TIPO: GARFO, MATERIAL: 
PLÁSTICO, APLICAÇÃO: 
REFEIÇÃO, COR: CRISTAL, 
EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. 

PACOTE 400 R$ 6,05 R$ 
2.420,00 

66 369561 

TOUCA DESCARTÁVEL, 
MATERIAL: TNT, COR: 
BRANCA, APLICAÇÃO: 
COZINHA INDUSTRIAL, 

PACOTE 100 R$ 
17,95 

R$ 
1.795,00 
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CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: TAMANHO 
ÚNICO COM ELÁSTICO, 
COSTURA SIMPLES. PACOTE 
COM 100 UNIDADES. 

67 406214 

VASSOURA COM CERDAS DE 
NYLON, DOMÉSTICA, TIPO 
LISA, CEPA EM 
POLIPROPILENO, CABO DE 
MADEIRA, REVESTIDA DE 
POLIPROPILENO, MEDINDO 
120 CM, COM GANCHO DE 
POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, ROSCA EM 
POLIETILENO DE BAIXA 
DENSIDADE. CONTER NA 
EMBALAGEM: MARCA E 
NOME DO FABRICANTE. 

UNIDAD
E 400 R$ 

18,16 
R$ 
7.264,00 

68 234665 

VASSOURA COM CERDAS DE 
PALHA, COM 60 CM DE 
ALTURA, CEPA EM PALHA, 
MEDINDO 41 CM DE 
LARGURA, 05 CM DE 
ESPESSURA E 56 CM DE 
ALTURA, TIPO 5 FIOS E 
AMARRAÇÃO COM ARAME, 
COM CABO DE MADEIRA, 
MEDINDO 120 CM, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA EM 
GERAL. 

UNIDAD
E 100 R$ 6,07 R$ 607,00 

69 446269 

VASSOURA COM CERDAS DE 
PÊLO SINTÉTICO, COM 5 CM 
DE ALTURA, CEPA EM 
POLIPROPILENO, MEDINDO 
40 CM DE COMPRIMENTO, 
10 CM DE LARGURA E 4 CM 
DE ALTURA, COM CABO DE 
MADEIRA, MEDINDO 120 
CM. 

UNIDAD
E 300 R$ 

15,33 
R$ 
4.599,00 

VALOR TOTAL 
R$ 
583.591,6
1 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de 
Materiais - CATMAT do SIASG. 
 
Para os bens a serem adquiridos existem um grande número de fornecedores existentes no 
mercado nacional, que oferecem materiais dentro das especificações solicitadas. 
 
O Pregão Eletrônico foi a modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista atender 
necessidades contínuas recorrentes, mas não diárias, durante o prazo de vigência da ata, sem 
implicar em obrigatoriedade de contratação. 
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A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito na licitação terá por 
base a cotação de preços realizada no Banco de Preços, atendendo aos procedimentos 
administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens, no âmbito da 
administração pública municipal. 
 
A pesquisa de preço será realizada no Banco de Preços para cada item de material e também 
serão considerados os preços praticados em sites de domínio amplo. 
 
6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 
O custo estimado total da contratação é de R$ 583.591,61 (quientos e oitenta e três mil, quientos 
e noventa e um reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima.   
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A contratação de empresa especializada no fornecimento de produtos de limpeza, higiene e 
descartáveis tem como finalidade assegurar o pleno funcionamento das unidades e serviços 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Remanso – BA, garantindo condições adequadas 
de biossegurança, acolhimento e eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde. Esses 
materiais são essenciais para a manutenção de ambientes limpos, higienizados e seguros, 
prevenindo riscos sanitários, reduzindo a possibilidade de contaminações cruzadas e 
promovendo um atendimento mais seguro aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
A solução proposta contempla o abastecimento contínuo de itens como detergentes, 
desinfetantes, álcool, papel toalha, papel higiênico, toucas, sacos para resíduos e demais 
materiais indispensáveis às rotinas administrativas, assistenciais e de apoio das unidades de 
saúde. A aquisição centralizada permitirá padronização, controle de estoque mais eficiente e 
redução de riscos de desabastecimento, fortalecendo a capacidade operacional dos setores 
envolvidos. 
 
O fornecimento desses produtos contribui diretamente para a melhoria das condições de trabalho 
dos profissionais de saúde e para a experiência do usuário, garantindo espaços adequados para 
realização de consultas, procedimentos, atividades da atenção básica, vigilância epidemiológica 
e manejo de resíduos. Trata-se de medida essencial para manter a conformidade com protocolos 
sanitários, garantir a qualidade dos serviços e fortalecer a segurança do paciente. 
 
Além disso, a contratação será custeada com recursos provenientes da emenda parlamentar 
destinada ao Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde para 
Cumprimento de Metas, cujo objetivo é ampliar o acesso da população aos serviços essenciais, 
fortalecer a atenção primária, reduzir desigualdades sociais e melhorar os indicadores de saúde. 
A utilização desses recursos de forma planejada assegura a melhoria das condições estruturais 
e sanitárias das unidades básicas de saúde, promovendo um ambiente mais seguro, humanizado 
e eficiente. 
 
Dessa forma, a solução como um todo garante a continuidade das ações de saúde, o 
cumprimento das metas estabelecidas pela atenção primária e o atendimento adequado às 
necessidades da população remansense, reforçando o compromisso da gestão municipal com a 
qualidade da assistência e a promoção da saúde pública. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 
A adjudicação do Pregão Eletrônico será por item, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo 
para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, além de ser técnica e 
economicamente viável. 
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Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo 
com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas sejam 
contratadas. 
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
Com a contratação de empresa para fornecimento de produtos de limpeza, higiene e 
descartáveis, pretende-se alcançar resultados que impactem diretamente na qualidade dos 
serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde de Remanso – BA. A medida garantirá a 
melhoria das condições sanitárias das unidades de saúde, assegurando ambientes limpos, 
organizados e adequados ao atendimento da população, em conformidade com os protocolos de 
biossegurança. 
 
Espera-se, ainda, o fortalecimento das ações de prevenção e controle de infecções, reduzindo 
riscos de contaminação cruzada e contribuindo para a segurança dos pacientes e dos 
profissionais que atuam nos diversos setores da rede municipal. A oferta contínua de materiais 
essenciais permitirá a manutenção ininterrupta dos serviços de saúde, evitando prejuízos ao 
fluxo de atendimentos por falta de insumos básicos. 
 
Assim, os resultados pretendidos convergem para a qualificação da assistência, a promoção de 
ambientes mais seguros e a melhoria contínua da prestação dos serviços públicos de saúde no 
município de Remanso – BA. 
 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
Não há providencias previas a serem tomadas para a contratação. 
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
contratação pretendida 
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
A aquisição de materiais de higiene, limpeza pode gerar impactos ambientais relacionados ao 
aumento de resíduos sólidos, especialmente os plásticos e embalagens de uso único. O descarte 
inadequado desses materiais pode contribuir para a poluição e afetar o meio ambiente.  
 
Para minimizar esses impactos, o município adota práticas responsáveis, priorizando produtos 
com características sustentáveis, como materiais recicláveis ou biodegradáveis, sempre que 
possível. A escolha de fornecedores compromissados com a redução de resíduos e o uso de 
embalagens mais sustentáveis também é uma medida adotada. Além disso, são assegurados o 
descarte correto e o manejo adequado dos resíduos gerados durante o uso desses materiais. 
 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
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ANEXO – II - MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

(dados mínimos de uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 
 
 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 
representada por ............................., RG.................., CPF.................., (endereço), propõe 
fornecer à Prefeitura Municipal de Remanso, em estrito cumprimento ao previsto no Edital da 
licitação em epígrafe por meio de Ata de Registro de Preços, o(s) produto(s) conforme abaixo 
discriminado: 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
UNID. 

DE 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

       
 
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
 
01. VALIDADE DA PROPOSTA:  _______ (_______) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO. 
 
02. DADOS BANCÁRIOS: (Nome do banco, o código da agência e o número da 
conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento) 
 
 
DAS DECLARAÇÕES: 
 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 
 
02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 
condições do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei 
Complementar 147/2014 e, e demais normas complementares que disciplinam o certame e que 
integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 
 
 
03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço no prazo assinalado, 
independentemente dos demais compromissos porventura existentes, bem como que fornecerá 
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os produtos de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando atodas as 
especificações solicitantes no edital. 
 
______________, de_______________________ de 2026 
 
 
 
 
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 
 Nome: 
R.G.: CPF: 
Cargo:
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ANEXO III 
 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
 
A inscrita no CNPJ sob nº  , por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
 e do CPF nº         DECLARA: 
 
 
1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 
 
2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada 
por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública. 
 
4) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 
 
5) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 
 
6) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.
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7) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
8)         Que atende ao cumprimento às condições propostas pela Administração para 
participação do certame. 

9)           Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021. 

10) Que não se enquadra nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 
14.133/2021): 
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
c) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 

(local do estabelecimento), de de 2026. 
 
 
 
 

Representante Legal/Procurador 
 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
 
 
 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.***/2026 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada 
como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, 
não havendo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alteradas 
pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências superiores. 
 
 
Declara ainda:  
 
1) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do 
art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 
 
2) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42  a 49. 
 
(Local) ______________, __ de _______________ de 2026 
 
   __________________________________ 
   Empresa e assinatura do responsável legal 
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ANEXO V 
 

PARÂMETROS PARA ANÁLISE DE BALANÇO 
 
 

ANÁLISE ECONÔMICO - FINANCEIRA 
 
 
A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: Liquidez Corrente - LC, 
Solvência Geral – SG e Liquidez Geral - LG. 
 
 
 
ÍNDICE LIQUIDEZ CORRENTE = ATIVO CIRCULANTE 

 
               PASSIVO CIRCULANTE 

 
 
 
ÍNDICE SOLVÊNCIA GERAL = ATIVO TOTAL 

 
                                                         PASSIVO CIRCULANTE (+) PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
 
 
ÍNDICE LIQUIDEZ GERAL = ATIVO CIRCULANTE (+) REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

 
                                           PASSIVO CIRCULANTE (+) PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
 
 
 
Serão consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 
 
 
liquidez corrente - índice maior ou igual a 1,00 
 Solvência geral - índice maior ou igual a 1,00  
liquidez geral - índice maior ou igual a 1,00 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO  
 
 
CONTRATO Nº ____/2026 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A O 

MUNICÍPIO DE REMANSO – BA E A EMPRESA 

_______ PARA XXXX. 

   

Pelo presente instrumento particular, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE REMANSO , 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro 
- Remanso - Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº XXXX, através do XXX, neste ato representado 
por XXX, XXX, brasileiro, XXX, XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX, portador da Cédula de 
Identidade nº XXX, residente e domiciliado na Rua Landulfo Guanais nº 116 Quadra 07, 
Remanso-BA, denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxx, pessoa jurídica 
de direito privado, CNPJ xxxxx, com sede no endereço xxxxx, neste ato representado pelo o Sr. 
xxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx, residente e domiciliado no xxxx, de ora em diante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
xxx/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 
2971/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para xxxx, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE
M 
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDA
DE DE 
MEDID

A 

QUANTIDA
DE 

MARCA VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

1        

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura 
do contrato. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 
fim. 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

5.3.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde:  
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EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, 
os seguintes documentos atualizados: 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:  
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.4.12. DADOS BANCÁRIOS: 

XXXX 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: 

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade 

6.2.1. O índice  de  reajustamento  de preço terá como data-base vinculada a data de 
consolidação do orçamento.   

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.9.  Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 

6.10.  A  decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 
amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato imprevisível ou 
previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 
esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 
contratante ou requerido pela contratada. 

6.11.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 
concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 
independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos: 
 
I - o evento seja futuro e incerto; 
 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  
 
III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; 
 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 
contratante; 
 
V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante; 
 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 
 
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 
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6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 
contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

6.13. A  decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferida 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV): 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
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8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
  

84  

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Multa:  Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das 
alíneas “a” a “l”. 

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
  

85  

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 
(dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos da 
Emenda Parlamentar nº 37270003 e 28710020, destinada à Secretaria Municipal de Saúde de 
Remanso – BA, sob a seguinte classificação orçamentária: 
 
2028 Incremento Do Piso Da Atenção Primária À Saúde – PAP 
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Emenda Parlamentar Nº 37270003 
3390 30 – Compra De Materiais 
Fonte: 1600 
 
2028 Incremento Do Piso Da Atenção Primária À Saúde – PAP 
Emenda Parlamentar Nº 28710020 
3390 30 – Compra De Materiais 
Fonte: 1600 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 
 
13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 
supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 
fiscal no ato do recebimento. 
 
13.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
13.1.1– À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
 
I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
 
II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
 
III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 
pagamento. 
 
13.2 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
13.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 
 
FISCAL DE CONTRATO: 
OTACÍLIO DA COSTA LIMA  
CPF: 887.264.015-68 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 
CPF: 132.957.215-72 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
3as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da cidade de Remanso – BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Remanso - BA, XX de XXXX de 20xx. 
 

_____________________________________________ 
xxxxxx 
CARGO 

CONTRATANTE 
 

_______________________________________________ 
XXXXX 

CONTRATADO (A) 
TESTEMUNHAS: 
 
________________________                          ____________________________ 
CPF/MF nº      CPF/MF nº 
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